
Fundamentos e principais argumentos

A recorrente pede a anulação da Decisão C(2008) 1089 final da
Comissão das Comunidades Europeias, de 2 de Abril de 2008,
através da qual a Comissão declarou incompatível com o
mercado comum o auxílio de Estado concedido pela recorrente
e pela Communauté d'agglomération de Douaisis a favor da
Arbel Fauvet Rail SA, sob forma de adiantamentos reembolsá-
veis a uma taxa de juro anual de 4,08 %, correspondente à taxa
de referência comunitária aplicável no momento da concessão.
A Comissão considera que, tendo em conta a sua situação finan-
ceira, a Arbel Fauvet Rail SA não teria conseguido obter fundos
a condições igualmente favoráveis no mercado financeiro.

A recorrente alega, antes de mais, que a Comissão cometeu um
erro manifesto de apreciação e não observou o seu dever de
fundamentação, na medida em que considerou que os fundos
provinham, em parte, dos municípios da Communauté
d'agglomération de Douaisis, sem ter em conta a particularidade
jurídica da communauté d'agglomération, que é um estabeleci-
mento público de cooperação intermunicipal, dotado de auto-
nomia administrativa e orçamental relativamente aos municípios
membros. A recorrente considera que o auxílio concedido não
é, por consequência, imputável ao Estado.

Seguidamente, a recorrente alega que a Comissão cometeu erros
de apreciação i) ao qualificar a Arbel Fauvet Rail SA como
empresa em dificuldades e ii) ao considerar que a Arbel Fauvet
Rail SA não teria conseguido obter a taxa de juro praticada nas
condições normais de mercado.

A recorrente sustenta, além disso, que a Comissão não procedeu
ao exame do processo com a diligência exigida, na medida em
que não fixou nem o montante do auxílio a recuperar, nem o
valor do auxílio e não apresentou nenhum elemento susceptível
de justificar uma majoração da taxa a aplicar aos adiantamentos
reembolsáveis devido a uma situação de risco particular ao nível
da Arbel Fauvet Rail SA.

Finalmente, a recorrente invocou uma violação do princípio do
contraditório, uma vez que não foi ouvida no decorrer do
procedimento administrativo.

Recurso interposto em 11 de Julho de 2008 —

LandBurgenland/Comissão

(Processo T-268/08)

(2008/C 247/27)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Land Burgenland (representantes: U. Soltész e
C. Herbst, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos do recorrente

— Anular na totalidade, com fundamento no artigo 231.o, n.o 1,
CE, a Decisão da Comissão K(2008) 1625 final, de
30 de Abril de 2008 (n.o C 56/2006, ex NN 77/2006 —
Privatização do Bank Burgenland).

— condenar a Comissão nas despesas, por força do disposto no
artigo 87.o, n.o 1, do Regulamento de Processo do Tribunal
de Primeira Instância.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente impugna a Decisão da Comissão K(2008) 1625
final, de 30 de Abril de 2008, através da qual a Comissão
declarou que o auxílio de Estado que a Áustria, em violação do
artigo 88.o, n.o 3 CE, concedeu à companhia de seguros Grazer
Wechselseitige Versicherung AG e à GW Beteiligungserwerbs-
und -verwaltungs-GmbH, em relação com a privatização do
HYPO Bank Burgenland AG, é incompatível com o mercado
comum.

O recorrente invoca os seguintes fundamentos de recurso:

— aplicação errada do artigo 87.o, n.o 1, CE pela Comissão na
determinação do preço de mercado, uma vez que não existia
uma obrigação de lançar um concurso público;

— aplicação errada do artigo 87.o, n.o 1, CE, pela Comissão, na
medida em que não respeitou a sua prática anterior;

— aplicação errada do artigo 87.o, n.o 1, CE pela Comissão,
uma vez que um vendedor privado também teria de ter
previsto que o Serviço regulador do mercado financeiro
austríaco rejeitaria a proposta do concorrente que apre-
sentou a oferta mais alta;

— aplicação errada do artigo 87.o, n.o 1, CE pela Comissão,
uma vez que a recorrente devia ter tido em consideração a
garantia legal (Ausfallhaftung) de certas obrigações do banco
privatizado na decisão de adjudicação;

— aplicação errada do princípio do vendedor privado (Private
Vendor) na apreciação da influência da Ausfallhaftung na
decisão de venda;

— aplicação errada incorrecta do artigo 87.o, n.o 1, CE pela
Comissão devido à inobservância do ónus da prova ou das
obrigações relativas à produção de prova num concurso
público;

— aplicação errada pela Comissão do artigo 87.o, n.o 1, CE,
uma vez que a proposta do concorrente que apresenta a
oferta mais elevada não pode servir de base para a determi-
nação do valor do contrato;
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— avaliação errada pela Comissão do valor económico das
emissões do banco privatizado, bem como

— aplicação errada do artigo 87.o, n.o 1, CE pela Comissão no
âmbito da determinação de um elemento de auxílio de
Estado.

Recurso interposto em 8 de Julho de 2008 — Alemanha/
/Comissão

(Processo T-270/08)

(2008/C 247/28)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: República Federal da Alemanha (representante:
M. Lumma, assistido por C. von Donat, Rechtsanwalt)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular a Decisão C (2008) 1615 final da Comissão, de
29 de Abril de 2008, que reduz a contribuição financeira do
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER),
concedida pela Decisão C(94) 1973 de 5 de Agosto de 1994,
para o programa operacional para a região de objectivo 1 de
Berlim (Este) (1994-1999), na República Federal da
Alemanha.

— Condenar a Comissão nas despesas do processo.

Fundamentos e principais argumentos

Pela decisão impugnada, a Comissão reduziu a contribuição
financeira do FEDER para o programa operacional para a região
de objectivo 1 do Land de Berlim na República Federal da
Alemanha (1994-1999).

Para fundamentar o seu recurso, a recorrente alega, em primeiro
lugar, que a Comissão apreciou incorrectamente os factos. A
recorrente critica em particular o facto de a Comissão não ter
tido em conta resultados de determinadas análises e de ter
concluído, de forma injustificada, pela existência de erros siste-
máticos na gestão e controlo.

Em segundo lugar, a recorrente alega que não existe qualquer
base jurídica para a aplicação de correcções financeiras forfetá-
rias e extrapoladas ao programa operacional no período de
apoio de 1994-1999, dado que não existe para este período
uma regulamentação comparável ao artigo 39.o do Regulamento
(CE) n.o 1260/99 (1). Além disso, nem as disposições do
artigo 24.o do Regulamento (CEE) n.o 4253/88 (2), nem as
orientações internas da Comissão, de 15 de Outubro de 1997,
relativas às correcções financeiras líquidas no âmbito da apli-
cação do artigo 24.o do Regulamento n.o 4253/88, nem o prin-
cípio da boa gestão financeira do orçamento nos termos do

274.o CE oferecem uma base jurídica suficientemente precisa.
Segundo a recorrente, também não é possível encontrar uma
prática administrativa de longa data e geralmente aceite nesse
sentido.

Além disso, a recorrente alega que a decisão impugnada viola o
artigo 24.o, n.o 2, do Regulamento n.o 4253/88, na medida em
que não se verificam quaisquer irregularidades na acepção desse
preceito. Neste contexto, alega igualmente que, ainda que esti-
vessem preenchidos os pressupostos para uma redução nos
termos do artigo 24.o, n.o 2, do Regulamento n.o 4253/88, a
Comissão deveria ter usado o poder discricionário de que dispõe
e ponderar se a referida redução era proporcionada.

A título subsidiário, a recorrente afirma que as correcções forfe-
tárias são desproporcionadas e que a Comissão procedeu à
extrapolação com base em factos insuficientes.

A recorrente critica ainda o facto de a recorrida não ter
cumprido o seu dever de fundamentar suficientemente a sua
decisão.

Por último, a recorrente alega que a Comissão violou o princípio
da cooperação, dado que, apesar de terem sido efectuados
numerosos exames pelos seus auditores financeiros durante o
período de apoio de 1994-1999, em nenhum momento equa-
cionou consequências financeiras devido a falhas do sistema.

(1) Regulamento (CE) n.o 1260/1999 do Conselho, de 21 de Junho
de 1999, que estabelece disposições gerais sobre os Fundos estrutu-
rais (JO L 161, p. 1).

(2) Regulamento (CEE) n.o 4253/88 do Conselho, de 19 de Dezembro
de 1988, que estabelece as disposições de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 2052/88 no que respeita à coordenação entre as interven-
ções dos diferentes fundos estruturais, por um lado, e entre estas e as
do Banco Europeu de Investimento e dos outros instrumentos finan-
ceiros existentes, por outro (JO L 374, p. 1).

Recurso interposto em 17 de Julho de 2008 —

Communauté d'Agglomération de Douaisis/Comissão

(Processo T-279/08)

(2008/C 247/29)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Communauté d'Agglomération de Douaisis (represen-
tante: M. Y Benjamin, advogado)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular a Decisão n.o C 38/2007 da Comissão, de 2 de Abril
de 2008
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